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SESSÃO 2.367 – EXTRAORDINÁRIA

21 de dezembro de 2016

PRESIDENTE LUIZ ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS: Invocando a proteção de Deus, declaro aberta a sessão plenária extraordinária desse dia 21 de dezembro de 2016, às 18h10min. Quero cumprimentar as pessoas presentes aqui no nosso plenário e, também aos que nos ouvem pela rádio web, através do site, acessando o site da Câmara de Vereadores de Flores da Cunha. Essa sessão extraordinária convocada em atendimento aos ofícios nºs 118 e 119/2016, encaminhados pelo Prefeito Municipal.  

LEITURA DOS EXPEDIENTES

Solicito ao Secretário que faça a leitura dos ofícios.
VEREADOR SECRETÁRIO ALEXANDRE SCORTEGAGNA:

EXPEDIENTE DO EXECUTIVO:

Ofício nº 118/2016, que convoca sessão extraordinária para apreciação e votação do Projeto de Lei nº 069/2016, que “Autoriza o Executivo Municipal a repassar auxílio financeiro à Apae e dá outras providências”; do Projeto de Lei nº 070/2016, que “Autoriza o Executivo Municipal a conceder auxílio financeiro ao Consepro — Conselho Comunitário Pró-Segurança Pública”; e do Projeto de Lei nº 071/2016, que “Autoriza o Executivo Municipal a conceder um auxílio financeiro à Associação Upeva – União Pela Vida Animal no valor de R$120.000,00”. 
Ofício nº 119/2016, que solicita a inclusão na sessão extraordinária, solicitada através do Ofício nº 118/2016, do Projeto de Lei nº 068/2016, que “Autoriza a abertura de um Crédito Adicional Especial no valor de R$70,00”.
PRESIDENTE LUIZ ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS: Obrigado, Secretário. Conforme acordo de ficam excluídos o Pequeno Expediente, o Grande Expediente, as Explicações Pessoais e o intervalo. De imediato, passo a  
ORDEM DO DIA
Projeto de Lei nº 068/2016, que “Autoriza a abertura de um Crédito Adicional Especial no valor de R$70,00”. Solicito ao Secretário que faça a leitura do resultado dos pareceres das comissões em que o projeto tramitou.
VEREADOR SECRETÁRIO ALEXANDRE SCORTEGAGNA: Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final: Favorável. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento: Favorável. 
PRESIDENTE LUIZ ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS: Senhores Vereadores e Vereadora, em discussão. 

VEREADOR GILBERTO MIGUEL MALACARNE: Senhor Presidente, eu quero me manifestar contrário a esse projeto que fala sobre os honorários advocatícios de sucumbência para, na verdade para o bolso dos procuradores do Município. Entendo que é totalmente, totalmente imoral, pode ser até legal..., a Ordem dos Advogados do Brasil em 2015 lutou muito e conseguiu pra que seja revertido aos bolsos dos procuradores esses honorários. Mas, para a iniciativa privada. Agora, eu acho totalmente descabido porque na iniciativa privada sim, no público se ele já a remuneração, aliás, uma das remunerações mais consideradas dentro do município, pra que ter participação? Até porque, se em caso de perder, numa ação judicial, quem paga é o Município. E se ganhar, reverter aos advogados? É totalmente imoral, não tem lógica, então sei que a gente aprovou esse projeto aqui, mas eu pediria aos Colegas Vereadores para que repensassem agora na hora de criar esse fundo e tivesse um pouquinho de cautela, até porque o Prefeito deveria no mínimo mandar novamente para a Casa, ao menos limitando. O que eu quero dizer? Limitando o valor. Digamos em uma ação de valores elevados, não tem um limite. Diga-se lá uma ação de uma hidroelétrica de Flores da Cunha com Itaipu ou uma RGE, ou tal, e tivesse um valor considerado, isso seria rateado conforme o projeto 41 que a gente aprovou, o caput 3º, artigo 2º do inciso 3º, serão destinados ao rateio em partes iguais entre os procuradores jurídicos municipais. Eu acho que isso é.., diante da situação econômica que passam os municípios, é uma aberração, é totalmente, repito, é legal porque é amparado por uma lei federal, mas é totalmente imoral. Na iniciativa privada sim, mas no público não. Isso a gente tem que repensar e tem que ter humidade, como o Vereador disse, só pra concluir, o Vereador Alexandre, se foi votado por unanimidade lá atrás sem problemas, agora é hora de criar a rubrica e a gente tem que repensar, tem que ser mudado o artigo, ao menos limitar. É assim que funciona o Legislativo no meu entender. Portanto, sou contrário.

VEREADOR JORGE LUIS RIZZON DE GODOY: Senhor Presidente, Colega Vereadora, Vereadores, sessão extraordinária projetos polêmicos, essa é a natureza da sessão extraordinária também. Eu concordo com o Vereador Gilberto Miguel Malacarne sim, nós estamos abrindo aqui através desse projeto de lei uma rubrica para que o Município possa receber em conta específica, em rubrica específica, o resultado financeiro dos honorários de sucumbência quando em ações o Município sai vitorioso deste processo. Recurso hoje que iria pros cofres do Município e que serão depois repatriados esses recursos, a partir desse fundo, para a Procuradoria do Município, para os advogados que atuaram e trabalharam nas devidas ações. Existe, sem sombras de dúvidas, toda esta questão do compromisso formal de qualquer servidor público de brigar pela sua carreira. Mas também, nós sabemos que existe ali o empenho e o afinco maior por parte dos servidores sabendo que, ao final do resultado de todo um processo, eles também vão ter um resultado econômico. Poderíamos dizer, sim, mas e as outras categorias? Bom, as outras categorias existem outras formas de compensação mediante também, inclusive, a briga das próprias categorias, porque esta Casa pode comprar brigas pras outras categorias a partir do momento em que há o respaldo das outras categorias dos funcionários públicos, para que se brigue por elas também. Poderiam estar aqui e fazendo esta conformidade. Também concordo com o Vereador, esta Casa tem o Poder de fazer esta análise, nós não terminamos a legislatura, ainda temos até 31 de dezembro, deveríamos ter feito esta reflexão talvez de forma mais aprofundada quando entrou o projeto, porque nós autorizamos a criação deste fundo para o Município. Nós poderíamos lá ter intervido e ainda podemos intervir até dia 31 de dezembro, porque nós não precisamos encerrar a nossa legislatura nesta data. Poderíamos ainda estar apresentando projetos de leis e quem sabe criando este regramento, esta determinação de qual é o limite dos recursos que serão repassados, 10% da causa, 20% dos honorários de sucumbência ou 100% dos horários de sucumbência ainda no projeto que tramita. Agora, vejo sim como uma certa incoerência ter aprovado um projeto e agora não criar o fundo, então quer dizer, eu aprovei um caminho mas agora eu não deixo que aquele caminho tramite. Então, vamos aprovar o caminho na sua integralidade e vamos sugerir que se criem regras, vamos criar mecanismo de fiscalização destas regras que ainda podem ser feitas até dia 31 de dezembro ou quem sabe deixar a sugestão, Vereador Moacir Ascari permanece nesta Casa, para que a próxima legislatura assim o faça. Mas, vejo realmente que há uma..., nós poderíamos e deveríamos ter feito essa discussão antes, agora, nós já criamos o fundo, vamos dar estruturação ao fundo e quem sabe vamos criar estes mecanismos de fiscalização, de regramento para que o fundo possa efetivamente funcionar. Isso está acontecendo no País inteiro, não é somente em Flores da Cunha, há uma discussão inclusive no Estado que o Deputado Vinícius Ribeiro é contrário, já ouvi as manifestações dele na tribuna na Assembleia Legislativa, mas não necessariamente precisamos ratificar este posicionamento. Só pra concluir. Há uma discussão inclusive sobre a legalidade de todo este processo, que talvez traga por terra todo este encaminhamento, mas neste momento eu acho que é viável, o município não se afeta porque é um recurso inclusive que não está previsto nem no orçamento de entrada, de receita do orçamento, que pode ter apontamentos também depois para o Tribunal de Contas. Era isso, Senhor Presidente, muito obrigado.

VEREADOR VALDIR FRANCESCHET: Senhor Presidente, Senhores Vereadores! Na verdade bem colocado pelo Vereador Jorge, nós estamos discutindo é a autorização da abertura de um crédito adicional especial no valor de R$70,00. Essa é a matéria que está em discussão, está é a peça. Se logo ali atrás que teve chance de fazer as mudanças que tinha que ter sido feito, né, não foi feito, o posicionamento hoje de alguns Vereadores neste sentido..., não vamos tirar uma parte da razão, mas a lei ela não é uma montanha de pedra que não pode ser desmanchada. Até ela pode ser desmanchada hoje, né? E o Município também tem custos, eu acredito que entra todos os custos e o resto que fica no fundo vai ser rateado. Seria uma participação daquele lucro entre aspas. Que muitas empresas fazem isso e é um rendimento maior também e uma atenção maior que muitas vezes os próprios advogados acertam as coisas e quem paga são os dois lados, quem entrou com a ação e quem está tento a ação contra ele, né? Isto pode retirar também, pode retirar desses acordos que existem, né, entre aspas aí, dos advogados, né, ou procuradores, vai saber lá como é que fazem esta questão. Então hoje não existe. O que nós estamos discutindo é criar essa rubrica, então este Vereador é favorável. Errado ou não, já criamos a lei, bah, atrasadão! Presidente, sou favorável. 

VEREADOR ELIO CAETANO SALVADOR: Senhor Presidente, Senhores Vereadores, Senhora Vereadora, público aqui presente nesta noite. Eu aqui apenas quero dizer que esse abacaxi estou de acordo deixar pra o outro legislativo que tome providência, aqui ele está meio complicado. O Vereador Jorge falou que está sendo discutido então é uma coisa que deve ser aprovada logo, hoje, então vamos deixar para os novos legisladores que faça a sua análise, o seu estudo, que não é bem assim pegar, votar e acabou. Temos o Vereador que vai ser presidente dessa Casa, é conhecedor da causa, ele vai tomar uma providência junto com os vereadores que sentarão ao seu lado. Por isso eu sou da opinião de esperar, não votar logo esse projeto. 

PRESIDENTE LUIZ ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS: Em votação.

VEREADOR GILBERTO MIGUEL MALACARNE: Para Declaração de Voto. (Assentimento da Presidência). Perfeitamente, agora ouvidas as palavras do experiente Vereador Elio Caetano Salvador, nunca se erra quando se tem a humildade na frente, nunca se erra na vida, em tudo. Se foi aprovado lá atrás, tenhamos humildade, tenhamos humildade e protelamos e deixamos de criar esse fundo. A lei pode vim com uma mudança. Até porque o Vereador Jorge tem falado, não é pacífico e se não é pacífico, qual é o motivo da pressa? Ora, pra criar uma lei como o Vereador Valdir Franceschet diz que depois tem custos pra voltar pra trás, isso é estupidez, é ignorância, é burrice, é gasto de dinheiro público! Então eu deixo bem claro aqui que pra gente ao menos ser sensíveis, repito, ele é legal perante a lei, mas é imoral. E tem muitas leis que são legais e na verdade não tem nada de legal. Agora, moralidade fala mais alto, então pensem bem! Sou contrário.

VEREADOR VALDIR FRANCESCHET: Para Declaração de Voto. (Assentimento da Presidência). Presidente, sessão extraordinária, infelizmente Vereador Malacarne muitas vezes diz algumas coisas sem pensar. O Senhor como advogado, Vereador, o Senhor me desculpe, o Senhor devia ter feito uma análise profunda na votação do projeto! E assim mesmo o projeto pode ter modificações após um ano, dois anos, que isso não é uma coisa que não consegue mexer! Claro que consegue mexer. Claro que consegue mexer! Mas o Senhor com a visão que o Senhor tem de advogado, o Senhor podia ter feito um estudo mais aprofundado, né? Mais aprofundado. E a lei ela não vai permanecer, pode ser mudada logo aí a frente, vamos trocar, cria-se a rubrica e deu. Este Vereador é favorável!

VEREADOR ALEXANDRE SCORTEGAGNA: Para Declaração de Voto. (Assentimento da Presidência). Alguns pontos, Presidente, Vereadores, Vereadora, munícipes presentes, sejam bem-vindos.., alguns pontos que eu observei, conversei com o jurídico da Casa também, não contesto a ideologia defendida pelo Colega, mas no passado eu fui favorável à criação deste projeto. Então seria um pouco atípico agora a minha postura aqui de ser contrário. Colocações do jurídico para mim, primeiro começo com uma fala um pouco do Colega Vereador Jorge, como sendo de uma certa importância a criação disto, aprovação deste projeto, e se ele estiver caminhando nos trâmites ilegais, o Executivo vai ter que se entender com o Tribunal de Contas, e outro ponto é quando o jurídico conversa comigo, o jurídico da nossa Casa aqui Legislativa, que isto vem só a auxiliar, a melhorar um pouco, porque hoje parece que os processos são todos manuscritos, né? Então para adquirir também aqui certos equipamentos, mais modernos ali, para destrinchar um pouco mais esses processos. Então eu não vejo muitas coisas, né, volto a dizer, vou manter a postura, mas se estiver errado, que os próximos legisladores ou o Tribunal mesmo fará essa peneirada neste projeto. Não que eu estou lavando as minhas mãos, mas sou favorável. 

VEREADOR ELIO CAETANO SALVADOR: Para Declaração de Voto. (Assentimento da Presidência). Eu apenas quero dizer, (Falha na gravação).

PRESIDENTE LUIZ ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS: Em votação. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão e os contrários que se manifestem. Projeto de Lei nº 068/2016 aprovado por maioria. Votou a favor o Vereador Alexandre Scortegagna, Vereador Moacir Ascari, Vereadora Renata Zorgi Lusa, Vereador Valdir Franceschet, Vereador Valdomiro Granoski Viasiminski, Vereador Jorge Luis Rizzon de Godoy; e contrário, Vereadores Gilberto Miguel Malacarne e Vereador Elio Caetano Salvador. 
Projeto de Lei nº 069/2016, que “Autoriza o Executivo Municipal a repassar auxílio financeiro à Apae e dá outras providências”. Solicito ao Secretário que faça a leitura do resultado dos pareceres das comissões em que o projeto tramitou. 

VEREADOR SECRETÁRIO ALEXANDRE SCORTEGAGNA: Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final: Favorável. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento: Favorável. Parecer da Comissão de Educação, Saúde, Agricultura, Serviços Públicos e Direitos Humanos: Favorável. 
PRESIDENTE LUIZ ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS: Em discussão. 
VEREADOR GILBERTO MIGUEL MALACARNE: Sou perfeitamente favorável, Senhor Presidente. 
PRESIDENTE LUIZ ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS: Em votação. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão e os contrários que se manifestem. (Nenhuma manifestação). Projeto de Lei nº 069/2016 aprovado por unanimidade.
Projeto de Lei nº 070/2016, que “Autoriza o Executivo Municipal a conceder auxílio financeiro ao Consepro — Conselho Comunitário Pró-Segurança Pública”. Solicito ao Secretário que faça a leitura do resultado dos pareceres das comissões em que o projeto tramitou. 

VEREADOR SECRETÁRIO ALEXANDRE SCORTEGAGNA: Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final: Favorável. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento: Favorável. Parecer da Comissão de Educação, Saúde, Agricultura, Serviços Públicos e Direitos Humanos: Favorável. 

PRESIDENTE LUIZ ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS: Em discussão. 
VEREADOR ELIO CAETANO SALVADOR: (Falha na gravação). 
PRESIDENTE LUIZ ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS: Em votação. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão e os contrários que se manifestem. (Nenhuma manifestação). Projeto de Lei nº 070/2016 aprovado por unanimidade.
Projeto de Lei nº 071/2016, que “Autoriza o Executivo Municipal a conceder um auxílio financeiro à Associação Upeva – União Pela Vida Animal no valor de R$120.000,00”. Solicito ao Secretário que faça a leitura do resultado dos pareceres das comissões em que o projeto tramitou. 

VEREADOR SECRETÁRIO ALEXANDRE SCORTEGAGNA: Parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final: Favorável. Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento: Favorável. Parecer da Comissão de Educação, Saúde, Agricultura, Serviços Públicos e Direitos Humanos: Favorável. 

PRESIDENTE LUIZ ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS: Em discussão. 
VEREADOR JORGE LUIS RIZZON DE GODOY: Senhor Presidente, Colega Vereadora, Vereadores, se me permitem, vou fazer uma junção dos três projetos que estamos aprovando hoje, nesta Casa, que é o repasse de recursos às instituições que trabalham em prol do município de Flores da Cunha. São projetos de ordem natural, esta Casa toda legislatura, todo final de ano ou início de legislatura ela acaba aprovando estes repasses porque se não tiver o pai, a mãe Prefeitura, as entidades e instituições acabam não funcionando porque a maior parte dos recursos que mantém as instituições vem do Poder Público Municipal. Estamos aprovando neste ano na tentativa de já iniciarmos em janeiro com os repasses pras instituições pra manterem os seus fluxos de caixa e manterem as atividades de suas instituições. Todas as três são extremamente importantes para o município, cada qual dentro do seu aspecto. Existe o fator da instalação do marco regulatório que já era pra ter entrado em vigor, né, e existe a definição de que a partir do ano que vem ele efetivamente entre em vigor. Então como o marco regulatório na realidade vai burocratizar todo este processo, é uma tentativa que se está fazendo, embora também não se tenha segurança, Vereador Malacarne, porque nós não sabemos porque há uma interpretação de que como esses recursos são repassados com o orçamento do ano que vem, é feito a partir de primeiro de janeiro de 2017 e o marco regulatório entra em vigor em 2017, teria que já entrar dentro do processo. É uma tentativa que vários municípios, por orientação da Famurs e inclusive orientação do próprio Igam, de se manter estas estruturas de pé, porque senão tudo vai ter que entrar a partir de 2017 dentro de um processo licitatório. E quando tem o processo licitatório, o menor preço hoje é determinante em todo este processo. Então daqui a pouco, em função do período de processo licitatório, nós vamos levar dois ou três meses, porque depois vem ações, vem impugnações, vem demora de decisões, pra poder repassar recursos a entidades e as pessoas ou os animais ficariam desassistidos de todo este processo. Infelizmente num país onde que o sistema está corrompido, o sistema faliu, nós tentamos muitas vezes tentar, tentamos tentar, nós tentamos criar um processo pra dar transparência e tal e só burocratizamos e dificultamos e pioramos a estrutura toda. O que nós precisamos não é o processo licitatório, não é o marco regulatório, não é a transparência, mas nós precisamos é um pouquinho mais de ética, ética e coerência naquilo que é feito pra poder fazer as coisas funcionarem. Mas infelizmente, tomara que se consiga dar o andamento através daquilo que estamos aprovando nesta Casa, para que a comunidade, os nossos munícipes não sejam prejudicados. Obviamente que serei, sempre fui, sou e serei favorável ao repasse a estas instituições importantes. 
VEREADOR ELIO CAETANO SALVADOR: (Falha na gravação). 

VEREADOR ALEXANDRE SCORTEGAGNA: Presidente, Vereadores, Vereadora, nobres munícipes que estão presentes nesta noite, sejam todos bem-vindo. Eu, pelos oito anos que eu estive aqui como vereador, visitávamos na comissão eu, Vereadora Renata, Vereador Valdomiro Viasiminski, a Upeva, ali na capela Nossa Senhora Medianeira. Todos sabem onde fica enfim. E aqui friso, que se existe aquela problemática ascendente, crescente é porque existem pessoas, muitas delas ou a maioria, irresponsáveis com o seu pet, com o seu bichinho de estimação, o abandona. Enfim a Municipalidade, ou seja, nós os cofres municipais têm que desembolsar todo ano cento e vinte mil reais para dar continuidade no trabalho, como o Vereador Jorge colocou, é uma instituição que a gente admira as pessoas que integram a Upeva, que saem a madrugada adentro para socorrer cachorros mutilados por seres humanos. Eu não tenho uma linguagem da medicina, mas Presidente da Casa, Vereador Luiz Antonio, sempre frisou isso, a importância de se criar um centro de zoonoses para combater as doenças zoonóticas lá na comunidade da Medianeira, lá onde hoje é administrado pela Upeva, né, porque essas doenças muitas vezes dos bichinhos, dos animais, dos cachorros acabam afetando o ser humano. Então que estes cento e vinte mil reais não fiquem muitas vezes limitado na alimentação ou algumas coisas mais superficiais da Upeva, lá do centro de zoonose, que talvez nem poderíamos nos dirigir aquilo ali como um centro de zoonoses porque não trata as doenças zoonóticas. Enfim é um lugar onde se coloca o bichinho de estimação lá abandonado, porque não tem onde ir. É isso que está acontecendo. Então que seja criado um centro zoonótico, que se combatam as doenças, que se deem o destino da carcaça, que se, eu não tenho essa linguagem tão específica quanto Vossa Excelência, que é um zootecnista. Mas enfim, todos entenderam, né? E este número é, este valor vai ser crescente cada vez mais. Como Vossa Excelência Elio Salvador colocou, Caxias do Sul a proliferação é grande, aqui vai ser igual. Era isto, Presidente. Obrigado! 
VEREADOR GILBERTO MIGUEL MALACARNE: Novamente vou dar continuação às palavras sábias do Vereador Elio Caetano Salvador, os animais também sentem dor. Foi essa a afirmação dele. E posso acrescentar algo mais, os animais sentem dor e muito mais. Alguém de vocês ou alguém que estás nos escutando ou nos acompanhando já teve oportunidade de ver algum vídeo, mesmo que seja algum vídeo nas redes sociais e que mostra o abandono de um cachorro, vocês percebem a angústia deste bichinho? Então acho que é dor, dor física, mas o cachorro fica atordoado, ele não entende esse abandono e o dono, o carro vai embora sem mais e sem menos. Então acho que isso não é normal de um ser humano normal, entendo eu. Essa subvenção aqui ela é cabida sim. É meio difícil entender as formalidades, como o Vereador Jorge tem orientado agora, é preciso antecipar, por quê? Porque tem que passar por licitações porque tem os tais dos larápios, são os que se aproveitam dessas situações. Em determinadas entidades eles são desviados os valores. Então queira ou não queira o nosso Município tem que se adequar pra justamente esses que roubam e não deixam um restaurante, não sobra alimento pro restaurante de um real e andam com os bolsos de cinquenta milhões, oitenta milhões, esse é o nosso Brasil! Então Flores da Cunha tem que sim que se adequar, tem que destinar essa verba! Que bom que temos pessoas à frente, que diante disso, de nem todos entenderem se tem idoneidade de quem está na frente ou não tem, eles se submetem e pouco estão aí pra o que pensam, façam o trabalho delas. É um trabalho digno e que os bichinhos com certeza agradecem, né? Então resumindo, às vezes os bichinhos têm mais valor do que determinados seres humanos. E o nosso Upeva vem fazendo o trabalho, desempenhando perfeitamente em Flores da Cunha. Claro que nunca vai saciá-lo porque é uma coisa muito ampla e toda hora tem demanda e assim por diante. Mas em cada atitude, se for num bichinho, já é uma vitória. Que bom que está de pé nossa instituição. E méritos a esse crédito a eles. Perfeitamente sou, até porque tenho bichinhos lá e admiro o trabalho, então vem de encontro, Vereador.
PRESIDENTE LUIZ ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS: Em votação. Os Vereadores favoráveis permaneçam como estão e os contrários que se manifestem. (Nenhuma manifestação). Projeto de Lei nº 071/2016 aprovado por unanimidade.
É só, eu gostaria de registrar, saindo um pouco do Regimento, o Alexandre, o Vereador Alexandre falou uma coisa certa, doenças zoonóticas é o fato mais importante dar ajuda, além do seu bichinho de estimação abandonado ou alimentação. Mas a doença zoonótica, se a gente não tratar e por isso que é muito bom esse projeto, esse auxílio, se a gente não tratar, nós é que passamos, pode ser vulnerável, podemos ser vulneráveis às doenças que eles nos passam, que são doenças zoonóticas. 
Agradecendo a proteção de Deus, declaro encerrada a sessão extraordinária desse dia 21 de dezembro de 2016, às 18h44min. Muito obrigado a todos! 
Vereador Luiz Antonio Pereira dos Santos

Presidente

Vereador Alexandre Scortegagna
1º Secretário
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Anais 2.367, da Sessão Extraordinária do dia 21 de dezembro de 2016.

[image: image1.jpg]